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"O produto similar nacional, de acordo com o entendimento já registrado desde a investigação
original, é o alho produzido e comercializado no Brasil, classificado no grupo de alhos roxos, subgrupo
de alhos nobres, das classes 5,6 e 7, do tipo Extra".

Ademais, a peticionária mencionou trecho da Resolução CAMEX no 80, de 2013, que, com
relação à similaridade do produto objeto do direito antidumping e do produto similar fabricado no Brasil,
enunciaria que:

"Conforme constatado desde a investigação original, tanto o alho importado, como o alho
produzido no Brasil, são definidos em maior proporção e independentemente da sua coloração de acordo
com as normas da Portaria MAPA no 242, de 1992, no subgrupo de alhos nobre, classes 5,6 e 7 e tipo
extra."

Diante de todo o exposto, a Island concluiu que não haveria previsão normativa que justifique
a aplicação do direito antidumping sobre o alho de classes 3 e 4 e, além disso, diante da definição do
produto similar fabricado no Brasil, a importação desse produto não ofereceria risco à economia
nacional.

Por fim, entendeu a empresa que o posicionamento adotado pelas autoridades aduaneiras iria de
encontro ao conteúdo da Resolução CAMEX n° 80, de 2013, pelo que se faz necessária a avaliação de
escopo no caso presente, a fim de determinar de maneira definitiva se o produto em questão está ou não
sujeito à medida antidumping.

5. DA RECOMENDAÇÃO
Constatou-se, a partir da análise dos argumentos apresentados pela peticionária, que o art. 1o da

Resolução CAMEX no 80, de 3 de outubro de 2013, se restringe a informar a prorrogação do direito
antidumping aplicado sobre as importações de alhos frescos ou refrigerados, originárias da China. Ainda
que o Anexo da referida resolução detalhe a definição do produto objeto do direito antidumping,
considera-se haver margem interpretativa aos importadores quanto à sua abrangência, podendo restar
dúvida quanto à incidência ou não da medida antidumping sobre os alhos de classes 3 e 4.

Dessa forma, uma vez verificada a necessidade de esclarecimentos quanto à incidência ou não
de cobrança de direito antidumping sobre os alhos de classes 3 e 4, recomenda-se o início do pro-
cedimento administrativo de avaliação de escopo do direito antidumping aplicado sobre as importações
de alhos frescos ou refrigerados, comumente classificadas nos itens 0703.20.10 e 0703.20.90 da
NCM.

Destaque-se que, nos termos do parágrafo único do art. 154 do Decreto no 8.058, de 2013, a
avaliação conduzida ao amparo deste processo administrativo possui caráter interpretativo, não alterando
o escopo do direito antidumping vigente.

6. DO CRONOGRAMA PARA MANIFESTAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS
Será concedido prazo de 15 dias para a habilitação das partes interessadas neste procedimento,

a contar da data de publicação do ato que estabelece o início da avaliação de escopo. Dentro do referido
prazo, as partes interessadas poderão solicitar a realização de audiência, a fim de esclarecer aspectos
relativos ao escopo do direito antidumping em vigor. Caso seja necessária a realização de audiência, ela
será realizada em 40 dias contados da data de publicação do ato que estabelece o início da avaliação de
escopo.

Conforme parágrafo único do art. 149 do Decreto no 8.058, de 2013, serão concedidos 30 dias,
contados da data de publicação do ato que estabelece início da avaliação de escopo, para que as partes
interessadas, devidamente habilitadas, possam manifestar-se por escrito ou submeter elementos de prova
acerca da matéria.

No caso de haver realização de audiência, as manifestações que forem protocoladas até o 15o

(décimo quinto) dia do prazo serão consideradas e discutidas em sua realização. Aquelas que forem
protocoladas do 16o (décimo sexto) ao 30o (trigésimo) dia do prazo serão consideradas apenas na
determinação final da presente avaliação de escopo.

Na hipótese de conclusão final baseada somente nas informações prestadas na petição inicial, a
determinação final será apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de início da
avaliação de escopo. Caso entenda-se necessária a realização de verificações in loco e de audiência, este
prazo fica estendido para 120 (cento e vinte) dias da data de publicação do ato de início da presente
avaliação de escopo, nos termos do art. 151 do Decreto no 8.058, de 2013.

CIRCULAR No 70, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DO DE-
SENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Im-
plementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo
Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de
dezembro de 1994, de acordo com o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013,
e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX 52272.001371/2015-05 e do Parecer no 53, de
29 de outubro de 2015, elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM desta Secretaria
de Comércio Exterior - SECEX, considerando existirem elementos suficientes que indicam que a
extinção do direito antidumping aplicado às importações do produto objeto desta Circular levaria, muito
provavelmente, à continuação ou retomada do dumping e do dano à indústria doméstica dele decorrente,
decide:

1. Iniciar revisão anticircunvenção para averiguar a existência de práticas comerciais que visem
a frustrar a eficácia de medidas antidumping em vigor, instituídas pela Resolução CAMEX nº 77, de 2
de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 3 de outubro de 2013, aplicadas
às importações brasileiras de laminados planos de baixo carbono e baixa liga provenientes de lin-
gotamento convencional ou contínuo, (chapas grossas), comumente classificadas nos itens 7208.51.00 e
7208.52.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da República Popular da
China.

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de início revisão anticircunvenção,
conforme o anexo à presente circular.

1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta circular no Diário Oficial da União
- D.O.U.

2. A revisão anticircunvenção de práticas comerciais que visem a frustrar a eficácia de medidas
antidumping em vigor abrangerá as importações brasileiras de laminados planos, de ferro ou aço não
ligado, de largura igual ou superior a 600 mm, laminados a quente, não folheados ou chapeados, nem
revestidos, de espessura igual ou superior a 4,75 mm, na forma de bobina ("chapas grossas em bobina"),
contendo ou não boro em teor igual ou superior a 0,0008%, provenientes ou originárias da China,
usualmente classificadas nos itens 7208.36.10, 7208.36.90, 7208.37.00 e 7225.30.00 da NCM, nos
termos do inciso III do art. 121 do Decreto no 8058, de 2013.

3. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, deverá ser
respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para
que outras partes que se considerem interessadas e seus respectivos representantes legais solicitem sua
habilitação no referido processo.

4. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, serão remetidos questionários
aos produtores ou exportadores conhecidos, conforme definidos no art. 127, que disporão de 20 dias para
restituí-los, contados da data de ciência.

5. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo único do art. 179 do Decreto no

8.058, de 2013, caso uma parte interessada negue acesso às informações necessárias, não as forneça
tempestivamente ou crie obstáculos à investigação, o DECOM poderá elaborar suas determinações finais
com base nos fatos disponíveis, incluídos aqueles disponíveis na petição de início da revisão an-
ticircunvenção, o que poderá resultar em determinação menos favorável àquela parte do que seria caso
este tivesse cooperado.

6. Caso se verifique que uma parte interessada prestou informações falsas ou errôneas, tais
informações não serão consideradas e poderão ser utilizados os fatos disponíveis.

7. À luz do disposto no art. 128 do Decreto no 8.058, de 2013, a revisão anticircunvenção
deverá ser concluída no prazo de seis meses, contado de sua data de início, podendo esse prazo ser
prorrogado por até três meses, em circunstâncias excepcionais.

8. Todos os documentos referentes à presente investigação deverão indicar o produto, o número
do Processo MDIC/SECEX 52272.001371/2015-05 e ser dirigidos ao seguinte endereço: MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, SECRETARIA DE COMÉR-
CIO EXTERIOR, DEPARTAMENTO DE DEFESA COMERCIAL - DECOM - EQN 102/103, Lote I,
sala 108, Brasília - DF, CEP 70.722-400, telefones: (0XX61) 2027-9333 e 2027-9344 e ao seguinte
endereço eletrônico: chapasbobina@mdic.gov.br.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO

ANEXO

1. DOS ANTECEDENTES
Em 21 de dezembro de 2009, a empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A., doravante

também denominada USIMINAS ou peticionária, protocolou no Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior (MDIC) petição de início de investigação de dumping nas exportações para
o Brasil de laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 600 mm, não
folheados ou chapeados, nem revestidos, não enrolados, simplesmente laminados a quente, sem apre-
sentar motivos em relevo, de espessura igual ou superior a 4,75 mm ("chapas grossas"), classificadas
usualmente nos itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM,
originárias da Coréia do Norte, da Coréia do Sul, da Espanha, do México, da Romênia, da Rússia, do
Taipé Chinês e da Turquia e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.

Constatada a existência de indícios de dumping e de dano à indústria doméstica decorrente de
tal prática, o Departamento de Defesa Comercial - DECOM, conforme o Parecer no 16, de 17 de agosto
de 2010, recomendou o início da investigação, que se deu por meio da Circular SECEX no 37, de 24 de
agosto de 2010, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 26 de agosto de 2010.

A referida investigação, entretanto, foi encerrada a pedido da peticionária, nos termos do art. 40
do Decreto no 1.602, de 23 de agosto de 1995, conforme Circular SECEX no 60, de 22 de novembro de
2 0 11 .

Em 26 de dezembro de 2011, a USIMINAS protocolou no MDIC nova petição de início de
investigação de dumping nas exportações para o Brasil do mesmo produto descrito acima, porém quando
originárias da África do Sul, da Austrália, da Coreia do Sul, da China, da Rússia e da Ucrânia e do
correlato dano à indústria doméstica.

Consoante o contido no Parecer DECOM no 12, de 20 de abril de 2012, verificou-se a existência
de indícios suficientes de dumping e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, tendo sido
recomendado o início da investigação. Com base no parecer mencionado, a investigação foi iniciada por
meio da Circular SECEX no 19, de 2 de maio de 2012, publicada no D.O.U. de 3 de maio de 2012.

Em 6 de dezembro de 2012, foi publicada no D.O.U. a Circular SECEX no 63, de 5 de
dezembro de 2012, por meio da qual se encerrou a investigação de dumping nas exportações de chapas
grossas da Austrália e da Rússia para o Brasil, uma vez que se constatou volume insignificante de
importação dessas origens, nos termos do inciso III do art. 41 do Decreto no 1.602, de 1995.

Ao final da investigação, confirmou-se a existência de dumping nas exportações de chapas
grossas da África do Sul, da China, da Coreia do Sul e da Ucrânia para o Brasil, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, tendo sido recomendada pelo DECOM a aplicação de direito
antidumping definitivo às importações brasileiras de chapas grossas das origens mencionadas.

Assim, em 3 de outubro de 2013, foi publicada a Resolução CAMEX no 77, de 2013, que
estabeleceu medida antidumping definitiva às importações brasileiras de laminados planos de baixo
carbono e baixa liga provenientes de lingotamento convencional ou contínuo, podendo ser processados
por meio de laminação convencional ou controlada e tratamento térmico, de espessura igual ou superior
a 4,75 mm, podendo variar em função da resistência, e largura igual ou superior a 600 mm, in-
dependentemente do comprimento ("chapas grossas"), originárias da África do Sul, da Coreia do Sul, da
China e da Ucrânia, comumente classificadas nos itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da NCM, sob a forma
de alíquota específica fixada em dólares estadunidenses por tonelada, nos montantes abaixo espe-
cificados:

Direitos antidumping aplicados na investigação original
Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping (US$/t)

África do Sul To d o s 166,63
China To d o s 2 11 , 5 6
Coreia do Sul Posco 135,08

Hyundai Steel Company 135,84
Demais 135,84

Ucrânia To d o s 261,79

Foram excluídas do escopo da referida Resolução CAMEX as chapas grossas listadas a seguir:
i) chapas grossas de aço carbono, de qualquer grau da Norma API 5L, com requisitos para atender a
testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma NACE-TM0177, soluções A ou B, ou Norma
NACE-TM0284, solução A; ii) chapas grossas de aço carbono de Norma API 5L de grau superior a X60,
com requisitos para atender a testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma NACE-TM0284,
solução B; iii) chapas grossas de aço carbono, de qualquer grau da Norma DNV-OS-F101, com
requisitos para atender a testes de resistências à corrosão ácida, conforme Norma ISO 15156 ou Norma
NACE-TM-0284, solução A; e iv) chapas grossas de aço carbono para produção de tubos conforme
norma ANSI/API 5L Nível PSL2 44a, com laminação termomecânica controlada com resfriamento
acelerado, com as seguintes especificações: API X70M, com resistência mecânica mínima de 485MPa e
com espessura acima de 25,4 mm; e API X80M, com resistência mecânica mínima de 555MPa e com
espessura acima de 19,05 mm.

Em 18 de março de 2014, a USIMINAS protocolou no DECOM pleito relativo à extensão da
medida antidumping mencionada anteriormente às importações brasileiras de chapas grossas pintadas,
originárias ou procedentes da China, usualmente classificadas na NCM 7210.70.10, e às importações
brasileiras de chapas grossas com adição de boro originárias da China e da Ucrânia, usualmente
classificadas na NCM 7225.40.90, uma vez que as importações destes produtos estariam frustrando a
eficácia da medida antidumping aplicada sobre as importações de chapas grossas da China e da
Ucrânia.

Com base no Parecer DECOM no 18, de 22 de abril de 2014, a revisão anticircunvenção foi
iniciada por meio da Circular SECEX no 19, de 2014, publicada no D.O.U. de 22 de abril de 2014, e
resultou na extensão da aplicação de direito antidumping definitivo sobre as importações de chapas
grossas pintadas, provenientes ou originárias da China e sobre as importações de chapas grossas com
adição de boro, provenientes ou originárias da China e da Ucrânia, conforme Resolução CAMEX no 11 9 ,
de 2014, publicada no D.O.U. de 19 de dezembro de 2014 (retificada em 05 de janeiro de 2015).

Em 18 de maio de 2015, a USIMINAS protocolou no DECOM pleito relativo à extensão da
medida antidumping mencionada anteriormente às importações brasileiras de chapas grossas com adição
de cromo, provenientes ou originárias da China, usualmente classificadas na NCM 7225.40.90, uma vez
que as importações destes produtos estariam frustrando a eficácia da medida antidumping aplicada sobre
as importações de chapas grossas da China.
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